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INTRODUÇÃO 

O zumbido (tinnitus) é definido como a per-

cepção de um som nos ouvidos ou na cabeça 

sem a presença de uma fonte sonora externa que 

o justifique. Embora sua etiologia permaneça 

incerta na maior parte dos casos, trata-se de um 

sintoma potencialmente incapacitante, capaz de 

gerar desconforto significativo e comprometer 

a qualidade de vida (SANCHEZ & BENTO, 

1997). Apesar de mais frequentemente descrito 

em adultos, o zumbido infantil representa um 

desafio adicional, pois tende a ser ainda menos 

reconhecido, embora possa interferir no desen-

volvimento cognitivo, emocional e escolar das 

crianças (ROSING et al., 2016; KIM et al., 

2014) 

O subdiagnóstico é particularmente comum 

nessa população. Muitas crianças não relatam 

espontaneamente a percepção do som, seja pela 

dificuldade em descrevê-lo, seja por não com-

preenderem o sintoma como algo anormal. A-

lém disso, familiares e profissionais de saúde 

podem não relacionar manifestações inespecífi-

cas, como irritabilidade, dificuldade de concen-

tração ou alterações do sono, ao zumbido (RO-

SING et al., 2016; SANCHEZ & BENTO, 

1997). Tais características contribuem para que 

o sintoma seja frequentemente negligenciado 

na prática clínica. 

Estudos recentes demonstram que a preva-

lência de zumbido em crianças não é desprezí-

vel. As taxas variam amplamente de acordo 

com a metodologia utilizada, a faixa etária ava-

liada e a presença de condições otológicas asso-

ciadas. O sintoma tende a ser mais frequente em 

crianças com perda auditiva, otite média com 

efusão, disfunção tubária ou exposição elevada 

ao ruído. Em algumas populações, particular-

mente entre escolares e adolescentes expostos a 

alto nível de ruído recreativo, as taxas podem 

ser ainda mais elevadas (KIM et al., 2014; 

SMITH et al., 2019; LEE, LEE & KIM, 2018). 

A fisiopatologia do zumbido infantil é mul-

tifatorial e envolve interações complexas entre 

mecanismos periféricos e centrais. Entre eles 

destacam-se a atividade neuronal aberrante, a 

maturação incompleta das vias auditivas, a in-

fluência das aferências somatossensoriais e a 

modulação emocional (COELHO et al., 2007). 

A compreensão desses processos é fundamental 

para uma abordagem diagnóstica e terapêutica 

adequada, dada a ampla gama de fatores capa-

zes de desencadear ou intensificar a percepção 

sonora. 

Diante da relevância clínica do zumbido in-

fantil e de sua frequente subvalorização na prá-

tica assistencial, este capítulo tem como obje-

tivo sintetizar as principais evidências disponí-

veis sobre a epidemiologia, possíveis etiolo-

gias, mecanismos fisiopatológicos e fatores as-

sociados ao zumbido na infância. Além disso, 

busca descrever os desafios diagnósticos carac-

terísticos dessa população e discutir abordagens 

atuais utilizadas na avaliação e no manejo clí-

nico, enfatizando a necessidade de um olhar 

multidisciplinar. 

 

METODOLOGIA 

Este capítulo apresenta uma revisão siste-

mática conduzida entre junho e novembro de 

2025. As buscas foram realizadas nas bases Pu-

bMed, Medline, SciELO e Google Scholar, uti-

lizando descritores MeSH/DeCS como “Tinni-

tus”, “Zumbido”, “Hyperacusis”, “Hiperacu-

sia”, “Hearing”, “Audição”, “Noise”, “Ruído”, 

“Audiometry”, “Audiometria” e termos pediá-

tricos (“Child”, “Criança”). Ao todo, 15 estudos 

foram identificados. 

Foram incluídos artigos em português e in-

glês, publicados entre 2005 e 2025, disponíveis 

na íntegra e alinhados ao tema. Excluíram-se 
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duplicados, resumos e textos que não atendiam 

aos critérios. Após a seleção, nove artigos fo-

ram analisados. Os achados foram organizados 

em quadros ou descritos por categorias temáti-

cas, abrangendo fisiopatologia, epidemiologia, 

etiologias, fatores de risco, avaliação e manejo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia 

A epidemiologia do zumbido infantil apre-

senta marcada variabilidade entre os estudos, 

refletindo diferenças metodológicas, heteroge-

neidade etária e ausência de instrumentos espe-

cíficos validados para a população pediátrica 

(ROSING et al., 2016; SANCHEZ & BENTO, 

1997; SMITH et al., 2019). Revisões sistemáti-

cas indicam que a prevalência de zumbido em 

crianças e adolescentes é ampla, variando entre 

5% e 30% (ROSING et al., 2016; SANCHEZ 

& BENTO, 1997). Esses valores podem ser ain-

da maiores em populações com fatores otológi-

cos associados, como perda auditiva, otite mé-

dia com efusão e disfunção tubária (KIM et al., 

2014; PARK et al., 2014; LEE et al., 2018). Em 

investigações escolares, observa-se que a pre-

valência tende a aumentar quando a criança é 

abordada por meio de perguntas estruturadas ou 

entrevistas direcionadas (ROSING et al., 2016; 

AZEVEDO, 2020). Em crianças com perda au-

ditiva, as taxas podem ultrapassar 40% em algu-

mas séries (KIM et al., 2014; PARK et al., 

2014). 

A exposição ao ruído recreativo, especial-

mente o uso prolongado de dispositivos pesso-

ais, como fones de ouvido, tem sido apontada 

como um dos principais fatores contemporâ-

neos associados ao sintoma (KIM et al., 2014; 

SMITH et al., 2019; LEE et al., 2018). Altera-

ções auditivas subclínicas decorrentes de níveis 

elevados de som também têm sido identificadas 

em crianças e adolescentes (KIM et al., 2014; 

PARK et al., 2014). Além disso, alguns estudos 

sugerem maior prevalência na fase púbere, pos-

sivelmente pela combinação entre maior capa-

cidade de verbalização do sintoma, aumento da 

exposição ao ruído e influência hormonal 

(SANCHEZ & BENTO, 1997; COELHO et al., 

2007). Há relatos ainda de maior frequência do 

zumbido em meninas em determinados grupos, 

embora essa diferença não seja consistente em 

todas as populações avaliadas (KIM et al., 

2014). 

Apesar da alta prevalência geral, o zumbido 

incapacitante (aquele que interfere de forma 

significativa no sono, na atenção ou no desem-

penho escolar) ocorre em uma proporção me-

nor, estimada em cerca de 3% dos casos (KIM 

et al., 2014; SMITH et al., 2019). No entanto, 

mesmo quando não incapacitante, o sintoma 

pode estar associado a impactos emocionais, di-

ficuldades de concentração e prejuízos no de-

sempenho acadêmico (ROSING et al., 2016; 

AZEVEDO, 2020), ressaltando a importância 

de sua identificação precoce e abordagem ade-

quada. 

 

Etiologia e fatores de risco 

O zumbido em crianças apresenta origem 

multifatorial, resultando da interação entre con-

dições otológicas, ambientais, neurológicas, 

sistêmicas e comportamentais. Entre as causas 

mais comuns estão as alterações auditivas, so-

bretudo a perda auditiva neurossensorial, que 

constitui um dos fatores mais fortemente asso-

ciados ao zumbido em estudos populacionais, 

aumentando em mais de duas vezes a probabi-

lidade de sua ocorrência (PARK et al., 2014). 

Condições de orelha média, como otite média 

com efusão e disfunção tubária, também são eti-

ologias relevantes, frequentemente responsá-

veis por quadros transitórios, com melhora após 

tratamento adequado (MALAVOLTA et al., 

2023). 
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A exposição ao ruído representa um dos fa-

tores de maior impacto, especialmente em am-

bientes urbanos e no uso de fones de ouvido em 

volumes elevados, apresentando associação ex-

pressiva com o zumbido infantil. Essa exposi-

ção funciona tanto como fator de risco quanto 

como possível etiologia, por induzir alterações 

temporárias ou permanentes na função coclear. 

O sexo feminino também aparece com risco au-

mentado, indicando influência potencial de fa-

tores hormonais, comportamentais e perceptu-

ais (PARK et al., 2014; SMITH et al., 2019). 

Do ponto de vista neurológico, condições 

como a migrânea podem interferir na modula-

ção das vias auditivas centrais, contribuindo pa-

ra a manifestação do sintoma (ROSING et al., 

2016; KIM et al., 2014). Entre os fatores sistê-

micos, destacam-se anemia, hipotireoidismo e 

outras alterações metabólicas, que podem com-

prometer a fisiologia coclear e o processamento 

auditivo central (LEE et al., 2018). 

Aspectos comportamentais e emocionais 

também têm destaque, sendo a privação de so-

no, especialmente quando inferior a 9 horas por 

noite, associada ao aumento da probabilidade 

de percepção do zumbido (PARK et al., 2014). 

Da mesma forma, ansiedade, estresse e caracte-

rísticas relacionadas à sensibilidade sensorial 

podem intensificar a atenção aos estímulos in-

ternos e dificultar a adaptação (SANCHEZ & 

BENTO, 1997; LEE et al., 2018). A presença 

de hiperacusia, frequentemente concomitante 

ao zumbido, é outro fator descrito em estudos 

populacionais e revisões amplas (SMITH et al., 

2019), sugerindo mecanismos fisiológicos 

compartilhados. 

A história familiar também parece desempe-

nhar papel, com relatos de histórico materno de 

zumbido associados ao aumento da prevalência 

do sintoma em crianças (SMITH et al., 2019). 

Outros fatores como cinetose e alterações ves-

tibulares podem modular a percepção do zum-

bido devido às interações entre os sistemas au-

ditivo e vestibular (SMITH et al., 2019; LEE et 

al., 2018). Entre as causas musculoesqueléticas, 

disfunção temporomandibular e bruxismo po-

dem influenciar vias somatossensoriais capazes 

de modificar a atividade das regiões auditivas 

centrais (COELHO et al., 2007). 

Embora raros na população pediátrica, fato-

res vasculares, como malformações ou altera-

ções hemodinâmicas, devem ser considerados 

nos casos de zumbido pulsátil. Fármacos ototó-

xicos, incluindo aminoglicosídeos, salicilatos 

em altas doses e quimioterápicos, também com-

põem causas clássicas de zumbido infantil 

(Quadro 18.1) (ROSING et al., 2016; PARK et 

al., 2014). 

 
Quadro 18.1 Principais fatores de risco para zumbido na infância 

Categoria Fator de Risco Descrição / Detalhes 

Otológicos 

Otite média com efusão 
Uma das causas mais frequentes de zumbido transitório em 

crianças. 

Perda auditiva neurossensorial 
Aumenta a prevalência de zumbido em pediatria (PARK et 

al., 2014). 

Disfunção tubária 
Pode gerar zumbido intermitente, geralmente com melhora 

após o tratamento (MALAVOLTA et al., 2023). 

Exposição a ruído 
Uso de fones em volume elevado ou permanência em ambi-

entes muito ruidosos. 

Neurológicos 
Migrânea 

Prevalente em adolescentes; pode envolver alterações na per-

cepção auditiva. 

Disfunção do tronco encefálico Pode interferir na modulação auditiva central. 
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Categoria Fator de Risco Descrição / Detalhes 

Sistêmicos 

Anemia 
Redução da oxigenação coclear, favorecendo percepções au-

ditivas anômalas. 

Hipotireoidismo Alterações metabólicas que impactam vias auditivas. 

Distúrbios metabólicos Incluem dislipidemias e disfunções hormonais diversas. 

Psicológicos / 

Comportamentais 

Ansiedade Intensifica a percepção e o incômodo do zumbido. 

Estresse Aumenta o foco em estímulos internos. 

Distúrbios do sono 
Relação bidirecional: zumbido piora o sono e a privação de 

sono amplifica o zumbido. 

Farmacológicos 

Aminoglicosídeos Ototoxicidade bem estabelecida em literatura. 

Salicilatos Doses altas podem provocar zumbido reversível. 

Quimioterápicos Ex.: cisplatina, com reconhecido potencial ototóxico. 

Musculoesqueléticos 

Disfunção temporomandibular  Pode modular vias auditivas somatossensoriais. 

Bruxismo 
Favorece hiperatividade somatossensorial associada ao zum-

bido. 

Vasculares Anomalias vasculares 
Podem causar zumbido pulsátil; ocorrência menos comum 

em crianças. 

Fisiopatologia 

A fisiopatologia envolve alterações periféri-

cas e centrais, modulação pela maturação audi-

tiva, plasticidade neural exacerbada e hiperex-

citabilidade central associada à perda auditiva 

ou privação sensorial. No componente perifé-

rico, alterações na cóclea como disfunção das 

células ciliadas, sinaptopatia coclear e desequi-

líbrios metabólicos podem resultar em redução 

ou distorção da estimulação neural (COELHO 

et al., 2007). Mesmo quando os limiares audio-

métricos se mantêm dentro da normalidade, 

perdas sinápticas subclínicas podem gerar des-

sincronização do nervo auditivo, predispondo 

ao surgimento do zumbido. 

Em resposta à diminuição de entrada senso-

rial periférica, o sistema auditivo central tende 

a aumentar seu ganho neural como forma de 

compensação (KIM et al., 2014; COELHO et 

al., 2007). Esse fenômeno de plasticidade desa-

daptativa pode gerar hiperexcitabilidade em nú-

cleos auditivos do tronco encefálico, tálamo e 

córtex auditivo, favorecendo a percepção de um 

som interno persistente. Em crianças, cuja neu-

roplasticidade é mais acentuada, essa modula-

ção pode influenciar tanto o aparecimento 

quanto a possibilidade de resolução espontânea 

do sintoma (SMITH et al., 2019). 

Além das vias auditivas, sistemas não audi-

tivos exercem papel fundamental. A integração 

somatossensorial, especialmente oriunda da ar-

ticulação temporomandibular, musculatura cer-

vical e estruturas orofaciais, pode modificar a 

atividade dos núcleos cocleares e amplificar a 

percepção do zumbido (COELHO et al., 2007). 

Da mesma forma, redes límbicas e frontais, res-

ponsáveis por regulação emocional e atenção, 

participam da interpretação do sintoma, expli-

cando porque fatores como ansiedade, estresse 

e privação de sono podem intensificar sua per-

cepção (SANCHEZ & BENTO, 1997; LEE et 

al., 2018). 

A relação entre zumbido e hiperacusia tam-

bém está associada a padrões semelhantes de 

ganho central aumentado e a um desequilíbrio 

entre mecanismos excitatórios e inibitórios em 

regiões auditivas (SMITH et al., 2019). Condi-

ções neurológicas, como migrânea (ROSING et 

al., 2016; KIM et al., 2014) e alterações do 

tronco encefálico, podem ainda impactar o pro-

cessamento auditivo e contribuir para a mani-

festação do zumbido infantil. 
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Avaliação clínica 

A avaliação deve ser abrangente e adaptada 

à faixa etária, considerando o repertório cogni-

tivo da criança. O zumbido pode gerar insônia, 

irritabilidade, dificuldade escolar, ansiedade e 

associação com hiperacusia. A criança pode 

não verbalizar diretamente o sintoma. 

A anamnese é fundamental e deve investi-

gar o início do sintoma, sua duração, caracterís-

ticas sonoras, lateralidade, fatores desencade-

antes ou de alívio, além do impacto no compor-

tamento, no sono e no desempenho escolar. In-

formações sobre uso de medicamentos, histó-

rico familiar, incluindo presença materna de 

zumbido, e exposição a ruído são essenciais, es-

pecialmente diante da forte associação entre ru-

ído recreativo e zumbido em crianças e adoles-

centes (Quadro 18.2). 

O exame físico deve incluir otoscopia deta-

lhada em busca de alterações de orelha média, 

como otite média com efusão e disfunção tubá-

ria, que são causas frequentes de zumbido tran-

sitório nessa faixa etária. A avaliação neuroló-

gica e musculoesquelética, com atenção para si-

nais de disfunção temporomandibular e altera-

ções cervicais, é importante devido ao papel das 

vias somatossensoriais na modulação do sinto-

ma. 

Entre os exames complementares, as audio-

metrias tonal e vocal constituem método de re-

ferência em crianças maiores, enquanto a audi-

ometria lúdica é indicada para as menores. As 

emissões otoacústicas e a imitanciometria auxi-

liam na análise da integridade coclear e da fun-

ção da orelha média. Em casos de suspeita de 

alteração neural ou quando os resultados audio-

lógicos são inconclusivos, podem ser utilizados 

potenciais evocados auditivos. Exames labora-

toriais são recomendados quando há suspeita de 

causas sistêmicas, como anemia ou distúrbios 

metabólicos. Métodos de imagem, como tomo-

grafia ou ressonância magnética, são reservados 

para casos de zumbido unilateral persistente, 

zumbido pulsátil ou quando há sinais neuroló-

gicos associados. 

 

Quadro 18.2 Componentes da avaliação clínica do zumbido infantil 

Categoria Elementos avaliados Objetivo 

Entrevista clínica 

Características do zumbido (início, duração, tipo, 

lateralidade), grau de incômodo, gatilhos, fatores de 

alívio, impacto escolar e emocional, histórico 

familiar (incluindo zumbido materno). 

Delinear o sintoma, identificar fatores 

associados e compreender o impacto 

funcional. 

Exposição ambiental 
Exposição a ruído recreativo, uso de fones de 

ouvido, tempo e intensidade de exposição. 

Avaliar risco ambiental e possíveis 

etiologias auditivas relacionadas ao 

ruído. 

Exame 

otorrinolaringológico 

Otoscopia, avaliação de orelha média, inspeção das 

cavidades, manobras funcionais. 

Detectar causas condutivas comuns, 

como otite serosa e disfunção tubária. 

Exame neurológico e 

musculoesquelético 

Avaliação da ATM, musculatura cervical, presença 

de modulação somatossensorial. 

Identificar fatores somáticos que 

desencadeiam ou amplificam o 

zumbido. 

Audiometria Audiometria tonal/vocal ou lúdica, logoaudiometria. 
Avaliar a função auditiva e verificar 

presença de perda auditiva associada. 

Emissões otoacústicas Triagem e avaliação da função coclear. 
Analisar a integridade das células 

ciliadas externas. 

Imitanciometria Timpanometria e pesquisa dos reflexos acústicos. 

Investigar mobilidade timpânica, 

pressão de orelha média e a via 

reflexa do estapédio. 
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Categoria Elementos avaliados Objetivo 

Potenciais evocados 

auditivos 

PEATE e medidas complementares de sincronização 

neural. 

Identificar disfunções retrococleares e 

comprometimentos do nervo auditivo 

ou tronco encefálico. 

Exames laboratoriais Hemograma, perfil tireoidiano, exames metabólicos. 
Pesquisar possíveis causas sistêmicas 

associadas. 

Exames de imagem 
TC ou RM, quando indicados (zumbido unilateral, 

pulsátil ou com sinais neurológicos). 

Esclarecer etiologias estruturais, 

vasculares ou neurológicas. 

Avaliação psicossocial 
Triagem de ansiedade, estresse, dificuldades de 

atenção e comportamento. 

Identificar fatores emocionais e 

cognitivos que modulam a percepção 

do zumbido. 

Sinais de alerta do zumbido infantil 

A presença dos sinais abaixo exige investi-

gação imediata e pode indicar necessidade de 

exames de imagem ou encaminhamento urgen-

te: 

● Zumbido unilateral persistente, especial-

mente sem causa otológica clara. 

● Zumbido pulsátil, rítmico ou sincrônico 

ao pulso. 

● Perda auditiva súbita ou assimétrica. 

● Déficits neurológicos, como desequilí-

brio, paresias ou alterações de fala ou visão. 

● Sinais de massa ou alteração vascular, in-

cluindo sopro cervical, tumorações ou assime-

tria craniofacial. 

● Sintomas sistêmicos, como febre, infec-

ção grave de vias aéreas superiores, otorreia pu-

rulenta ou dor intensa. 

● História de trauma recente, seja craniano 

ou por barotrauma. 

● Uso de medicamentos ototóxicos, especi-

almente quimioterápicos e aminoglicosídeos. 

A identificação precoce desses sinais orien-

ta a necessidade de investigação direcionada, 

reduz o risco de atraso diagnóstico e auxilia na 

detecção de condições potencialmente graves. 

 

Manejo terapêutico e prognóstico 

O tratamento deve considerar a interação 

entre aspectos auditivos, emocionais e compor-

tamentais, baseando-se em abordagem indivi-

dualizada conforme a etiologia identificada. A 

orientação familiar e a educação sobre o sinto-

ma constituem a base inicial do tratamento, re-

duzindo ansiedade e interpretações negativas 

associadas ao zumbido. Medidas como enrique-

cimento sonoro ambiental e higiene do sono 

apresentam benefícios especialmente para cri-

anças com maior sensibilidade emocional ou 

tendência a exacerbar a percepção do sintoma. 

 

Manejo prático: passo a passo 

O manejo do zumbido infantil deve ser or-

ganizado de forma sistemática, considerando a 

interação entre fatores auditivos, emocionais, 

comportamentais e ambientais. A seguir, apre-

senta-se um protocolo prático para utilização 

clínica: 

 

Educação familiar e orientação inicial 

A explicação clara sobre o zumbido, sua na-

tureza benigna na maioria dos casos e os meca-

nismos de adaptação é fundamental para reduzir 

ansiedade e interpretações negativas pela cri-

ança e pelos pais. Deve-se enfatizar que o sinto-

ma pode flutuar e que a atenção excessiva tende 

a amplificar sua percepção. 

 

Avaliação audiológica completa 

Audiometria tonal ou lúdica, imitanciome-

tria e emissões otoacústicas devem ser realiza-

das para identificar perdas auditivas, disfunções 

de orelha média e hiperacusia. A reavaliação é 
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recomendada após a resolução de quadros re-

versíveis, como otite média. 

 

Tratamento das causas otológicas identifi-

cadas 

● Otite média com efusão e disfunção tubá-

ria: manejo clínico ou cirúrgico, conforme dire-

trizes. 

● Perda auditiva: 

● Considerar o uso de aparelhos auditivos 

em perdas que comprometam a percepção de 

fala ou resultem em privação sensorial signifi-

cativa. 

● A amplificação pode reduzir o zumbido ao 

restaurar a estimulação auditiva adequada. 

● Em contexto escolar, sistemas de frequên-

cia modulada (FM) podem ser úteis para melho-

rar o sinal auditivo e reduzir o esforço cogniti-

vo. 

 

Controle da exposição ao ruído 

A exposição a ruído recreativo é um dos 

principais fatores de risco modificáveis. Reco-

menda-se: 

● Limitar o uso de fones de ouvido, especi-

almente volumes acima de 60% do máximo. 

● Estabelecer pausas auditivas durante o 

dia. 

● Evitar ambientes ruidosos prolongados. 

● Orientar supervisão parental, sobretudo 

em adolescentes. 

 

Abordagem de fatores somatossensoriais 

Diante de sinais de disfunção temporoman-

dibular, bruxismo ou modulação do zumbido 

com movimentos cervicais ou mandibulares, re-

comenda-se encaminhamento para odontologia 

e/ou fisioterapia. A intervenção nesses fatores 

pode reduzir a hiperatividade somatossensorial 

responsável pela intensificação do zumbido. 

 

Terapias sonoras e estratégias de dessensi-

bilização 

O uso de sons ambientais suaves pode dimi-

nuir a saliência do zumbido e melhorar o sono 

e a concentração. Podem ser utilizados: 

● Ruído branco; 

● Sons naturais; 

● Ventiladores; 

● Música suave em volume baixo. 

Em casos de hiperacusia associada, estraté-

gias de dessensibilização auditiva devem ser 

conduzidas por profissional especializado. 

 

Intervenção psicológica quando necessária 

Quando há ansiedade significativa, dificul-

dades escolares, insônia ou impacto emocional 

importante, o encaminhamento para psicologia 

é indicado. A terapia cognitivo-comportamen-

tal (TCC) pode auxiliar no manejo da atenção, 

redução do incômodo e adaptação ao sintoma. 

 

Abordagem multidisciplinar e seguimento 

Casos persistentes, sem etiologia definida 

ou com impacto funcional importante, reque-

rem acompanhamento conjunto entre otorrino-

laringologia, fonoaudiologia, psicologia, pedia-

tria e, quando necessário, neurologia. Reco-

menda-se acompanhamento longitudinal para 

monitorar evolução, ajustar condutas e orientar 

a família. 

 

Prevenção e promoção em ambiente escolar 

/ Políticas públicas 

A prevenção do zumbido infantil depende 

diretamente de ações educativas e da promoção 

da saúde auditiva em casa, na escola e em am-

bientes recreativos. Medidas preventivas são 

fundamentais diante do aumento da exposição a 

ruído recreativo, especialmente pelo uso pro-

longado de fones de ouvido. 
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Medidas preventivas em ambiente escolar 

● Implementação de campanhas educativas 

sobre saúde auditiva, com linguagem adaptada 

para crianças e adolescentes. 

● Orientação sobre uso seguro de dispositi-

vos sonoros, incluindo a regra “60/60” (máxi-

mo de 60% do volume por até 60 minutos ao 

dia). 

● Monitoramento de níveis de ruído em 

eventos escolares, ginásios e salas de aula. 

● Inserção de conteúdos sobre percepção 

sonora, riscos do ruído e cuidado auditivo em 

atividades pedagógicas. 

● Treinamento de professores para reconhe-

cer sinais indiretos de zumbido: distração, irri-

tabilidade, queixa de barulho interno ou des-

conforto auditivo. 

 

Políticas públicas de saúde auditiva infantil 

● Desenvolvimento de campanhas oficiais 

de conscientização sobre exposição a ruído na 

infância. 

● Incentivo à criação de programas munici-

pais e estaduais de promoção da audição saudá-

vel. 

● Inclusão de orientações sobre uso de fones 

de ouvido em programas de saúde escolar. 

● Ampliação do acesso à avaliação audioló-

gica para escolares, sobretudo em regiões de 

maior vulnerabilidade. 

 

Materiais educativos recomendados 

● Cartilhas ilustradas para distribuição em 

escolas e consultórios, com orientações simples 

sobre volume seguro, pausas auditivas e sinais 

de alerta. 

● Vídeos educativos curtos destinados a cri-

anças e adolescentes, abordando riscos do ruído 

excessivo. 

● Informativos para pais e responsáveis, ori-

entando sobre supervisão do uso de fones, reco-

nhecimento precoce de sintomas e busca ade-

quada de atendimento. 

● Posters educativos para áreas comuns das 

escolas reforçando mensagens-chave sobre saú-

de auditiva. 

Essas ações colaboram para a criação de 

ambientes auditivamente seguros, reduzem fa-

tores de risco modificáveis e fortalecem a edu-

cação em saúde, contribuindo para a prevenção 

do zumbido e de outras alterações auditivas na 

infância 

 

CONCLUSÃO 

O zumbido infantil permanece um sintoma 

frequentemente negligenciado e amplamente 

subdiagnosticado, em parte pela dificuldade de 

relato espontâneo pelas crianças e pela falta de 

reconhecimento por familiares e profissionais 

de saúde (ROSING et al., 2016). Apesar disso, 

trata-se de uma manifestação clínica relevante, 

capaz de interferir no desenvolvimento emoci-

onal, cognitivo e escolar. 

O reconhecimento precoce, aliado a uma 

avaliação abrangente e ao envolvimento de uma 

equipe multidisciplinar, é fundamental para re-

duzir o impacto funcional e melhorar a quali-

dade de vida (KIM et al., 2014). A identificação 

da etiologia, quando possível, permite interven-

ções direcionadas que diminuem o desconforto, 

previnem repercussões a longo prazo e favore-

cem melhor adaptação. 

Além disso, a literatura ressalta a necessi-

dade de padronização dos critérios diagnósticos 

para a faixa etária pediátrica, uma vez que a he-

terogeneidade metodológica entre estudos difi-

culta comparações e limita a construção de dire-

trizes consistentes. Também há escassez de es-

tudos longitudinais, essenciais para compreen-

der a evolução do sintoma durante o crescimen-
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to, identificar fatores de risco para cronificação 

e avaliar o impacto de variáveis ambientais e 

comportamentais ao longo do tempo (SMITH 

et al., 2019). 

Outro ponto fundamental é a carência de 

pesquisas sobre intervenções específicas para 

crianças, visto que a maior parte das abordagens 

terapêuticas é extrapolada de estudos com adul-

tos, sem validação adequada para o público in-

fantil (LEE et al., 2018). O desenvolvimento e 

a avaliação de estratégias direcionadas (auditi-

vas, comportamentais e multidisciplinares) 

constituem etapas fundamentais para aprimorar 

a qualidade da assistência 

Como condição multifatorial, resulta da 

combinação entre alterações auditivas, exposi-

ções ambientais, fatores sistêmicos e compo-

nentes emocionais e comportamentais. Essa 

complexidade reforça a necessidade de uma 

abordagem estruturada, individualizada e base-

ada em evidências, garantindo maior segurança 

e suporte às crianças e suas famílias. 
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